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PREGÃO PRESENCIAL Nº.02/2017 

PROCESSO Nº 032/2017 

 

  

O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SANEAMENTO BÁSICO DA BÁCIA HIDROGRÁFICA DO 

RIO DOS SINOS-PRÓ-SINOS, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ N. 09.150.005/0001-

75 torna público aos interessados que realizará licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 

com autorização constante do Processo Administrativo N. 032/2017, tipo MENOR PREÇO POR 

LOTE, destinada ao recebimento de propostas para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA DESOBSTRUÇÃO DE REDES DE ESGOTO POR 

HIDROJATEAMENTO E/OU SUCÇÃO (lote 01) e LOCAÇÃO DE CAMINHÕES PIPA PARA 

TRANSPORTE DE ÁGUA POTÁVEL (lote 02) NO ÂMBITO DOS MUNICÍPIOS 

CONSORCIADOS D0 CONSÓRCIO PÚBLICO DE SANEAMENTO BÁSICO DA BÁCIA 

HIDROGRÁFICA DO RIO DOS SINOS - PRÓ-SINOS, ATRAVÉS DO SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, nas condições deste Edital e seus Anexos, regendo-se pela lei Federal 

11.107/2005, pela Lei Federal nº 8.666, de 21/06/1993, pela lei 10.520/2002 e lei Complementar 

123/2006  e suas alterações e Portaria nº 004/2017 de Designação do Pregoeiro. – O Processo integra o 

sistema de licitações compartilhadas do Consorcio Público Pró-Sinos. Nos termos do artigo 112 

§1º da lei 8.666/93, poderão decorrer contratos administrativos celebrados por órgãos ou 

entidades dos entes da federação consorciados que são: Município de Araricá, Município de Cachoeirinha, 

Município de Campo Bom, Município de Canela, Município de Canoas, Município de Caraá, Município de Dois Irmãos, Município de 

Estancia Velha, Município de Esteio, Município de Glorinha, Município de  Gramado, Município de Igrejinha, Município de Nova 

Hartz, Município de Nova Santa Rita, Município de Novo Hamburgo, Município de Parobé, Município de Portão, Município de 

Riozinho, Município de Rolante, Município de Santo Antônio da Patrulha, Município de São Francisco de Paula, Município de São 

Leopoldo, Município de Sapiranga, Município de Sapucaia do Sul, Município de Taquara, Município de Três Coroas, bem como 

de outros órgãos não participantes, desde que respeitados os ditames contidos no capítulo IX, do Decreto 

7892/2013.  

 

1 – DO OBJETO 

 

1.1 - Constitui o objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA DESOBSTRUÇÃO DE REDES DE ESGOTO POR HIDROJATEAMENTO E/OU 

SUCÇÃO (lote 01) e LOCAÇÃO DE CAMINHÕES PIPA PARA TRANSPORTE DE ÁGUA 

POTÁVEL (lote 02) NO ÂMBITO DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS D0 CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SANEAMENTO BÁSICO DA BÁCIA HIDROGRÁFICA DO RIO DOS SINOS - 

PRÓ-SINOS, ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, DO TIPO MENOR 

PREÇO GLOBAL POR LOTE, pelo período de 12 (doze) meses. 

1.2 - Os serviços deverão ser executados em estrita conformidade com o Termo de Referência e demais 

anexos que fazem parte integrante deste Edital, independente de transcrição. 
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1.3 – As empresas licitantes deverão possuir condições tais que garantam a responsabilidade, presteza, 

segurança e eficácia da execução dos serviços, de modo a obter pleno resultado na realização dos 

serviços mencionados neste item. 

1.4 – A Administração não se obriga a contratar os itens relacionados, nem nas quantidades relacionadas 

neste Edital, podendo até realizar licitação específica para aquisição, hipótese em que, em igualdade de 

condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do art. 15, § 4º, da Lei nº 8.666/93. 

 

 

2- DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 

 

2.1 RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: Até às 13h45 min. do dia 27/06/2017  

2.2 INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA às 14h00 do dia 27/06/2017 

2.3 LOCAL: Rua Dietrich Hilbk, nº 80, Bairro Morro do Espelho, São Leopoldo-RS  

 

2.4 PREGOEIRO (a): Rodrigo da Silva (Pregoeiro responsável pela condução do processo, nomeado 

através da portaria nº 004/2017 de 19 de abril de 2017 e demais membros da equipe de apoio).  

 

3-DO EDITAL  

 

3.1 O presente Edital poderá ser retirado junto à sede do CP – Pró-Sinos, no horário das 08h às 

11h30min e das 13h30min às 16h, de segunda a sexta-feira, Rua Dietrich Hilbk, nº 80, Bairro Morro dos 

Espelhos, São Leopoldo-RS, mediante solicitação ou através do endereço eletrônico: http://www. 

prosinos.rs.gov.br. Demais informações devem ser solicitadas por escrito ou por e-mail ao Pró-Sinos 

(licitacoes@prosinos.rs.gov.br).  

 

4 - DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO  

 

4.1 - Respeitadas as demais condições normativas e as constantes deste Pregão Presencial, poderá 

participar desta licitação qualquer empresa legalmente estabelecida no país e que atenda suas exigências 

e que manifeste o interesse de participar até 24 (vinte e quatro) horas anteriores à abertura da proposta e 

da documentação.  

4.2 - Não poderá participar do presente Pregão Presencial:  

a) Consórcio de empresas, sob nenhuma forma;  

b) Empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, 

federal estadual, municipal ou do Distrito Federal;  

c) Empresa suspensa de licitar ou contratar com os Municípios Consorciados;  

d) Empresa em processo falimentar ou concordatária;  

e) Empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros do conselho técnico, consultivo, 

deliberativo ou administrativo ou sócios, sejam funcionários ou empregados ou ocupantes de cargo 

comissionado do Consórcio Público -PRÓ-SINOS.  
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5 – DA FORMA E APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS E 

DOCUMENTAÇÃO 

 

5.1 – No dia, hora e local indicados no preâmbulo deste instrumento convocatório, cada licitante deverá 

apresentar à Comissão de Licitações, que estará reunida para esta finalidade, podendo, ainda, ser 

previamente encaminhados à Comissão de Licitação, respeitando-se o horário e a data estabelecidos 

neste instrumento convocatório, simultaneamente, sua documentação e propostas, em 2 (dois) envelopes 

separados, fechados e rubricados no fecho, contendo em suas partes externas, em caracteres destacados, 

os seguintes dizeres:  

 

 

ENVELOPE N. 01 ENVELOPE N. 02 

CP-Pro-Sinos 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/17 

ENVELOPE N º01–PROPOSTA 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

TELEFONE PARA CONTATO E CNPJ 

CP-Pro-Sinos 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/17 

ENVELOPE Nº 02–DOCUMENTAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

TELEFONE PARA CONTATO E CNPJ 

 

 

5.2 – Em hipótese alguma, serão considerados os documentos apresentados após a data e horário 

aprazados, mesmo se remetidos ou expedidos antes da data de abertura desta Licitação, bem como os 

que contrariem os demais requisitos deste Edital, não cabendo às empresas qualquer direito à 

reclamação. 

5.3 – Os documentos e proposta, contidos nos dois envelopes, deverão ser apresentados em idioma 

Português, datilografados ou impressos, datados, rubricados em todas as suas folhas e assinados pelos 

representantes legais da proponente, e terão suas folhas paginadas em ordem crescente (Ex.: 1/5, 

2/5,...5/5) e não poderão conter rasuras ou entrelinhas. 

5.4 – Os documentos contidos nos envelopes N. 01 e 02 deverão ser apresentados em 01 (uma) via. 

5.5 – Os documentos exigidos nos dois envelopes poderão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou pela Comissão Permanente de Licitações 

mediante a apresentação dos originais, ou, ainda, publicação em órgão de imprensa oficial (hipótese em 

que a empresa deverá grifar com caneta marca texto colorida a parte da publicação interessante ao 

certame, para facilitar a visualização e o julgamento), desde que perfeitamente legíveis. 

5.6 - Não serão aceitas cópias que não ofereçam condições de leitura das informações nelas contidas. 

5.7 - Não serão admitidas, sob quaisquer motivos, modificações ou substituições das propostas ou de 

quaisquer documentos. 

5.8 – As propostas deverão ser elaboradas de forma firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto 

desta Pregão Presencial, sem conter alternativas de preços ou de qualquer outra condição que induza o 
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julgamento a ter mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

5.9 - Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação da documentação e propostas 

exigidas no Edital e não apresentadas na reunião de recebimento. 

Observação: Os licitantes poderão participar concorrendo nos dois lotes ou em apenas um deles. 

Sendo o caso de concorrer em apenas um lote, deverá, no local indicado para apresentação da 

proposta, declarar “sem interesse na participação” ao invés de apresentar preço. 

 

 

6 – DO CREDENCIAMENTO  

 

6.1 – CREDENCIAL: Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante, munido de cédula 

de identidade, com credencial apresentada nos termos do Anexo V. A credencial é facultativa, mas 

somente terá direito de usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos e 

assinar as atas, em nome da licitante, o representante credenciado perante a Comissão Permanente de 

Licitação.  

6.2 - Em hipótese alguma, será aceito um mesmo representante para empresas distintas, sob pena de 

exclusão sumária das licitantes representadas.  

6.2.1 - A credencial deve ser apresentada FORA DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E 

PROPOSTA.  

6.3 - Quando a representação da licitante for exercida diretamente por sócio ou dirigente, na forma do 

seu ato de constituição, o documento de credenciamento consistirá, respectivamente, em cópia do ato de 

constituição da empresa, onde conste o nome do sócio com poderes para representá-la, ou da ata da 

assembleia de eleição do dirigente.  

6.4 – Quando a representação da licitante não estiver prevista sob a forma descrita acima, será aceito o 

credenciamento em documento próprio, conforme modelo do Anexo VI, ou procuração particular ou de 

instrumento público, contendo os poderes específicos para o ato, sendo em qualquer dos casos, 

indispensável o acompanhamento do ato constitutivo da empresa, onde conste o nome do sócio com 

poderes para representá-la, ou da ata da assembleia de eleição do dirigente.  

6.5- DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA DE QUE CUMPREM PLENAMENTE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 4º, VII, DA LEI 

10.520/2002(FORA DOS ENVELOPES DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO) conforme modelo 

Anexo VIII . 

 

6.6 – Tendo como um dos princípios o da celeridade processual, a Comissão, solicita às proponentes que 

efetivamente se façam representadas na sessão de abertura dos envelopes e que os presentes tenham 

poderes decisórios. 

 

6.7 – Apresentar junto dos documentos de credencial (fora dos envelopes), DECLARAÇÃO DO 

CONTADOR, quando for o caso da empresa se enquadrar em uma das situações previstas pela Lei 

complementar 123/2006, preferencialmente seguir o modelo do anexo III.  

 

7 – DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
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7.1 – Se a participante do certame for empresa de pequeno porte ou microempresa, devidamente 

comprovada, a documentação de regularidade fiscal poderá ser apresentada após ser declarada a 

vencedora, ou seja, para a homologação e posterior elaboração de contrato, conforme estabelece a Lei 

Complementar Nº 123/2006 e suas alterações. 

a) havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

b) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do Art. 44, da LC 123/2006 e suas 

alterações lei 147/2014, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no Art. 81 da Lei Nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação. 

7.2– Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

a) entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço para a modalidade 

pregão, e, iguais ou até 10% (dez por cento) superior para a proposta mais bem classificada nas demais 

modalidades. 

7.3- Para efeito do disposto no Art. 44 da LC 123/2006 e suas alterações, ocorrendo o empate, proceder-

se-á da seguinte forma: 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 

preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor 

o objeto licitado. 

b) no caso de pregão, fica esta convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) 

minutos, após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

c) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do 

caput do Art. 44, da LC 123/2006 e suas alterações, serão convocados as remanescentes que porventura 

se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do Art. 44 da LC 123/2006 e suas alterações, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

d) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresa de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do Art. 44 da CL 123/2006 e suas 

alterações, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do Art. 44 da LC 123/2006 e suas 

alterações, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

f) o disposto no Art. 44 da LC 123/2006 e suas alterações, somente se aplicará quando a melhor oferta 

inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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8- DA APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE 01-PROPOSTA FINANCEIRA E ENVELOPE 2-

DOCUMENTAÇÃO:  

 

A) CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL, emitida em 01 (uma) via, 

datilografada ou impressa, datada e assinada, rubricada em todas as suas folhas, devendo esta ser 

elaborada de forma firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preços ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação, sendo elementos indispensáveis a sua elaboração e que serão 

levados em consideração no julgamento (Modelo – Anexo III):  

a1) Deverá conter  na carta de apresentação da proposta financeira: Identificação completa da 

empresa e do processo licitatório.  

a 2)Preço final por LOTE, compreendendo todas e quaisquer despesas de responsabilidade da 

proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto licitado  

a3) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 dias contados do recebimento dos 

invólucros;  

a4) Prazo de Execução das obras/serviços: conforme item 15 deste Pregão.  

a5) Nome e qualificação do preposto autorizado a firmar o contrato, ou seja: Nome completo, Função, 

CPF, RG, informando qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido contrato 

(contrato social ou procuração).  

 

NOTA 1:  preferencialmente seguir o modelo de proposta financeira constante neste edital, facultado o 

preenchimento do próprio formulário (Modelo – Anexo III).  

 

a7) A licitante deverá considerar incluídas nos valores propostos todas as despesas, inclusive aquelas 

relativas a taxas, impostos, encargos sociais, ensaios, testes e demais provas exigidas por normas 

técnicas oficiais, que possam influir direta ou indiretamente no custo de execução das obras/serviços e, 

ainda, as despesas relativas à desmobilização de pessoal, máquinas e equipamentos. A omissão ou a 

incorreção de qualquer item da planilha de preços não desobriga a licitante contratada de executar o 

serviço ou fornecer o equipamento. 

a8) Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor, sem qualquer custo adicional para o CP-PRÓ-SINOS.  

a9) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

a10) Caso os prazos estabelecidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, os 

mesmos serão considerados como aceitos para efeitos de julgamento.  

a11) As propostas não poderão conter emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas de forma a dificultar o 

reconhecimento de sua caracterização, considerada indispensável ao respectivo julgamento.  

a12) Não serão aceitos, em hipótese alguma, quaisquer acréscimos posteriores ao preço unitário 

apresentado na proposta original, nem tampouco vantagens não previstas neste Edital ou ainda propostas 

que contiverem apenas o fornecimento de redução sobre a proposta de menor preço.  

a13) A licitante somente poderá retirar sua proposta, mediante REQUERIMENTO ESCRITO à 

Comissão de Licitações antes da abertura do respectivo envelope, desde que caracterizado motivo justo 
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decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão, sendo que a proposta uma vez aberta, vincula o 

licitante, obrigando-o ao serviço cotado, conforme ao art. 43, 6º da Lei N. 8.666/93. 

a14.) Para todos os valores constantes da proposta financeira ou das planilhas de serviços, aceitar-se-á 

um máximo de duas casas decimais após a vírgula.  

a15) DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA ao direito de interpor recurso e ao prazo correspondente no 

caso de a empresa proponente estar habilitada (Modelo - Anexo II). 

NOTA 02: A entrega da Declaração de Renúncia é facultativa à licitante, não sendo, sua ausência, 

motivo de inabilitação ou quaisquer outros prejuízos. 

 

 B - CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, contendo as 

seguintes informações (Modelo – Anexo I): 

b1) Identificação da Empresa (Razão Social, CNPJ, endereço completo, número do telefone e do fac-

símile) e do processo licitatório; 

b2) Declaração de Inexistência de fato impeditivo de habilitação; 

b3) Declaração da licitante de que não possuí em seu quadro de pessoal empregados menores de 18 

(dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, nos termos da Emenda 

Constitucional N. 20, de 1998; 

b4) Credenciamento do representante legal. 

 

C - HABILITAÇÃO JURÍDICA da licitante, consistente em: 

c1) Prova de inscrição, na Junta Comercial se SOCIEDADE EMPRESÁRIA, dos seus atos constitutivos 

consistente em cópia do Contrato Social consolidado, ou Contrato de Constituição e alterações, se 

houver, relativos à mudança de razão social e objetivo social. Admite-se Certidão Simplificada da Junta 

Comercial em substituição às mencionadas alterações. 

c2)  Estatuto Social acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores ou da respectiva 

publicação, 

em se tratando de SOCIEDADE POR AÇÕES. 

c3)  Prova de Inscrição, no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, se Sociedade Civil, dos atos 

constitutivos consistente em cópia do ato consolidado ou ato constitutivo e alterações, se houver, 

relativos à mudança de razão social, endereço, gerência, exercício social e objetivo social. 

c4)  Decreto de Autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente quando a atividade assim exigir. 

 

D – REGULARIDADE FISCAL, consiste em: 

d1)  CERTIFICADO DE REGULARIDADE PERANTE O FGTS, fornecido pela Caixa Econômica 

Federal, de acordo com a Lei N. 8.036 de 11.05.1990;  

d2) AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO (alvará) , da empresa participante. 
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Nota 03 - Quando o certificado/certidão for emitido por sistema eletrônico, poderá ser apresentado no 

original ou em fotocópia, mas sua aceitação fica condicionada à verificação da autenticidade pela 

Internet ou junto ao órgão emissor. 

Nota 04 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como 

válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

 

 

d 3) CERTIDÃO NEGATIVA OU POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA para com a 

Fazenda Municipal, 

d 4) CERTIDÃO NEGATIVA OU POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA para com a 

Fazenda estadual, 

d5) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À 

DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO (que abrange o INSS).  Decreto nº 8.302, de 4 de setembro de 

2014; Portaria MF nº 358, de 5 de setembro de 2014; . 

d6) CERTIDÃO NEGATIVA OU POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA relativo aos débitos 

trabalhistas, expedida pela Justiça do Trabalho. 

E – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, consiste em: 

e1) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA E CONCORTADA, expedida pelo foro da Sede 

licitante há no máximo 90 (noventa) dias. 

 

G – ATESTADO DE VISITA AO ÓRGÃO LICITANTE, A SER EMITIDA PELO CP-PRÓ-

SINOS, atestando que têm ciência e dá plena concordância com as particularidades do certame e seus 

possíveis desdobramentos, a ser realizada até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura do certame.  

H- Documentos comprobatórios de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA da licitante, quais sejam: 

 

Para licitantes do lote 01: 

 

 h.1) Documentação do(s) veículo(s) e condutor(es) que prestarão o serviço para os Municípios, dentro 

do prazo de validade (mínimo 02 veículos);  

h.2) CRLV - documentação do veículo junto ao DETRAN;  

h.3)CNH – habilitação do condutor, categoria condizente com o tipo de veículo, bem como 

comprovante de vínculo com a empresa licitante, através de CTPS;  

h.4)Certificação de Transporte de Cargas Perigosas (cursos) do(s) condutor(es) MOP;  

h.5)Certificado de inspeção para o transporte de produtos perigosos – CIPP, emitido pelo INMETRO, 

para cada veículo disponibilizado; 

h.6)Certificado de Inspeção Veicular – CIV de acordo com da Portaria 457/2008 do INMETRO, que 

instituiu o RTQ-5 (Regulamento Técnico da Qualidade 5 – Inspeção de Veículos Rodoviários 

destinados ao Transporte de Produtos Perigosos) sendo obrigatório para todos os veículos e 

implementos utilizados para o transporte de produtos perigosos, conforme preconiza a Portaria 183/10 

do INMETRO. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Decretos/2014/dec8302.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Decretos/2014/dec8302.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Portarias/2014/MinisteriodaFazenda/portmf358.htm
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h.7) laudo técnico dos equipamentos conjugados hidrojato e sucção de alta pressão, que devem estar 

acoplados a um único chassi pertencente a empresa. O Laudo Técnico do equipamento deverá ser 

emitido por profissional da área de engenharia mecânica devidamente habilitado pelo CREA, 

acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART específica para o referido 

laudo; 

h.8)Certificado de Registro de Pessoa Jurídica emitido pelo CREA/RS, ou com visto do mesmo se 

emitida em outro Estado. 

h.9)Possuir profissional da área da Engenharia Mecânica e Engenharia Química/biologia no quadro 

permanente da licitante, podendo ser comprovado por meio das seguintes formas: CTPS em caso de 

funcionário, contrato social em caso de sócio ou contrato de prestação de serviços. 

h.10)Certificado de Registro Profissional, também emitido pelo CREA, do responsável técnico, 

acompanhado da respectiva ART de cargo e função.  

h.11)Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de no mínimo 01 (um) atestado fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente certificados no CREA/RS acompanhado da 

respectiva CAT (Certidão de Acervo Técnico), comprovando que a proponente e/ou o responsável 

técnico da proponente, executou serviços de características semelhantes em qualidade e complexidade 

tecnológica ao do objeto licitado. 

Observação 1: O(s) Certificado(s) deverá(ão) estar(em) dentro do prazo de validade; 

h.12)Contrato com Estação de Tratamento para descartes dos efluentes, acompanhado da Respectiva 

Licença de Operação emitida pelo órgão ambiental competente. 

h.13) Alvará Sanitário compatível com o objeto licitado. 

h.14) Alvará de localização compatível com o objeto licitado. 

 

Para licitantes do lote 02: 

 

h.15)Declaração formal de disponibilidade dos equipamentos (mínimo 02) e do pessoal técnico 

adequados; 

h.16)indicação do(s) Responsável(is) Técnico(s) pela execução dos objeto da licitação, este(s) com 

curso superior completo em Engenharia Química ou com curso técnico ou superior completo em 

Química, pertencente(s) ao quadro permanente da licitante na data da abertura da licitação, assinada por 

representante legal ou procurador /credenciado, munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de 

carta de credenciamento. 

h.16)Prova de que o(s) Responsável(is) Técnico(s) indicado(s) no item acima pertence(m) ao quadro 

permanente da licitante na data da sessão de abertura da Licitação, o que deverá ser feito mediante a 

apresentação de carteira profissional (CTPS) ou ficha de registro de empregados (FRE), no caso de 

vínculo empregatício, de ato constitutivo, contrato social ou estatuto, devidamente registrado no órgão 

competente, no caso de vínculo societário, ou contrato de prestação de serviços, no caso de contratado. 

h.17) Prova de registro do Responsável(is) Técnico(s) indicado(s) no item 8.1.6 no respectivo Conselho 

– Conselho Regional de Engenharia – CREA ou Conselho Regional de Química – CRQ. 

h.18) Indicação de um engenheiro mecânico e de um técnico de segurança de trabalho, devidamente 

registrados no CREA e MTE, respectivamente, responsáveis técnico pela frota informada no item 8.1.6 
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e pelos serviços a serem realizados em altura na forma da NR35, com os devidos registros no Conselho 

Regional de Engenharia – CREA, no caso do engenheiro mecânico, e no Ministério do Trabalho e 

Emprego, no caso do técnico de segurança trabalho. Para os técnicos de segurança do trabalho 

registrados após a Portaria nº 262/2008, estes deverão apresentar o registro profissional na CTPS, para 

os registrados antes desta Portaria, deverão apresentar a carteira profissional. 

Observação 2: a prova de que o(s) Responsável(is) Técnico(s) indicado(s) no itens acima 

pertence(m) ao quadro permanente da licitante na data da sessão de abertura da Licitação, 

poderá ser feita mediante a apresentação de carteira profissional (CTPS) ou ficha de registro de 

empregados (FRE), no caso de vínculo empregatício, de ato constitutivo, contrato social ou 

estatuto, devidamente registrado no órgão competente, no caso de vínculo societário, ou contrato 

de prestação de serviços, no caso de contratado. 

h.19)Licença ou Alvará emitido pela Secretaria de Saúde do Município sede da licitante autorizando a 

execução, pela licitante, de serviços de transporte de água potável. 

h.20)A Licença ou o Alvará, deverá comprovar a autorização para no mínimo dois equipamentos de 

transporte de água potável. 

h.21)Comprovação de Capacidade Técnica, através da apresentação de Atestado(s) de Capacidade 

Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA 

ou no CRQ, pelo qual a licitante comprove ter executado serviços compatíveis em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação. O Atestado de Capacidade Técnica apresentado deve 

conter as seguintes informações básicas: Nome do Contratado e do Contratante, identificação do 

contrato (tipo ou natureza do serviço), serviços executados e localização dos mesmos, ou seja, no 

mínimo a execução de serviços de transporte de água potável, irrigação de logradouros públicos, 

fornecimento de água, operação de higienização, irrigação e controle fitossanitário com caminhões 

multitarefa, pelo período mínimo de 06 meses. 

h.22)Comprovação de Capacidade Técnica, através da apresentação de Atestado(s) de Capacidade 

Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA 

ou no CRQ, pelo qual o responsável técnico indicado no item “h.16” comprove ter executado serviços 

compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

h.23)O Atestado de Capacidade Técnica apresentado deve conter as seguintes informações básicas: 

Nome do Contratado e do Contratante, identificação do contrato (tipo ou natureza do Serviço), serviços 

executados e localização dos mesmos. 

h.24)Prova de que a licitante possui em seu quadro no mínimo 05 (cinco) ajudantes, juntando cópias dos 

certificados, dentro de seu prazo de validade, comprovando a realização de curso capacitando-os para 

atividades em altura, conforme exigência da NR 35 – item 35.3.2 e seguintes. 

Observação 3: serão aceitos apenas certificados de empresas devidamente autorizadas a ministrar 

cursos relativo à segurança no trabalho 

 

I– DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA ao direito de interpor recurso e ao prazo correspondente no caso 

de a empresa proponente estar habilitada (Modelo - Anexo II). 

NOTA 05: A entrega da Declaração de Renúncia é facultativa à licitante, não sendo, sua ausência, 

motivo de inabilitação ou quaisquer outros prejuízos. 



 

Rua Dietrich Hilbk, 80 - Fone (51) 3592-8007 - CEP 93030-070 
Morro do Espelho - São Leopoldo - RS – Brasil – contato@prosinos.rs.gov.br 

 

 

NOTA 06: As empresas que optarem por autenticar os documentos junto ao Consórcio PRO-SINOS 

deverão o fazer até o dia anterior ao da data de recebimento dos envelopes.  

NOTA 07: Todas as certidões condicionadas a verificação de suas validades e/ou veracidade por meio 

eletrônico, estão dispensadas de autenticação, uma vez que a Comissão fará a devida confirmação 

oportunamente, sendo que a constatação de fraude na emissão dos documentos dará causa à exclusão do 

licitante deste certame. 

NOTA 08: Os documentos apresentados para licitação, deverão estar em nome da licitante responsável 

pelo fornecimento com o número do CNPJ e endereço respectivo. 

   

9 - ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS FINANCEIRAS  

 

9.1 - Na data, hora e local comunicados, a Comissão de Licitação, abrirá o INVÓLUCRO 1 das 

licitantes e divulgará o valor global de cada proposta cujos documentos serão analisados e rubricados 

pelos representantes das licitantes presentes e pela Comissão de Licitação, sendo que a análise do mérito 

das propostas das licitantes habilitadas será realizada pelo Pregoeiro (a), com observância dos 

procedimentos relacionados no art. 43 da Lei Federal 8666/93 e dos abaixo relacionados. 

9.2- Às proponentes licitantes que apresentarem a proposta de menor preço, e às licitantes com 

propostas de preços até 10% (dez por cento) superior àquela, ou ainda, não havendo pelo menos 3 (três) 

proponentes com ofertas nas condições definidas anteriormente, às autoras das melhores propostas, até o 

máximo de 3 (três), será dada a oportunidade de oferecerem novos lances verbais e sucessivos, de 

valores distintos e decrescentes, objetivando a obtenção da melhor proposta, conforme disposto nos 

incisos VIII e IX, do art. 4°, da Lei Federal n° 10.520/02.  

 9.3- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às 

penalidades constantes no item 16 deste edital.  

9.4- Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo 

critério de menor preço.  

9.5- O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela primeira 

classificada, conforme definido neste edital, decidindo motivadamente a respeito.  

9.6-. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições de habilitação pela licitante 

que a tiver formulado, com base nos dados cadastrais, bem como documentação apresentada na própria 

sessão.  

9.7- Se a oferta não for aceitável ou se a proponente não atender às exigências editalícias, o Pregoeiro 

examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda todas as exigências editalícias, sendo a respectiva proponente declarada vencedora e a ela 

adjudicado o objeto.  

9.8-Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital, a 

proposta será desclassificada.  

9.9- Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta 

específica, prevalecerão as da proposta.  

9.10- Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste edital.  
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9.11- A desistência, pela licitante, de apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, 

implicará a exclusão daquela da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado 

pela licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

9.12- Caso não se realize lance verbal será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor 

preço e o valor estimado para a contratação.  

9.13- As empresas ou pessoas físicas que não encaminharem representantes deverão enviar a 

documentação de credenciamento separado 

9.14- A Comissão de Licitação verificará a PROPOSTA FINANCEIRA quanto a eventuais erros 

aritméticos, os quais serão corrigidos pela Comissão de Licitação, na forma seguinte:  

a) No caso de discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por 

extenso;  

b) No caso de erro de transcrição da quantidade prevista para o serviço, a quantidade e o preço total 

serão retificados, mantendo-se inalterado o preço unitário;  

c) No caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, o produto será 

retificado, mantendo-se inalterados o preço unitário e a quantidade;  

d) No caso de erro de adição, a soma será retificada, mantendo-se inalteradas as parcelas.  

9.15.O preço total da proposta será ajustado pela Comissão de Licitação, em conformidade com os 

procedimentos enumerados no subitem precedente para correção de erros. O valor resultante consistirá 

no preço corrigido global da PROPOSTA FINANCEIRA.  

9.16. Serão analisados os quantitativos, qualificativos, preços e a exeqüibilidade de cada proposta 

apresentada.  

9.17.Finalmente após a verificação dos subitens precedentes, o Pregoeiro (a) analisará a PROPOSTA 

FINANCEIRA da licitante classificada, desclassificando aquela que:  

a) Apresentar preço global ou preço unitário (para um ou mais serviços) irrisório ou simbólico ou de 

valor zero ou excessivo, exceto quando envolverem materiais ou equipamentos de propriedade da 

licitante, para os quais ela renuncie, expressamente, a parcela ou à totalidade da remuneração; ou  

b) Deixar de apresentar preço unitário para um ou mais serviços, exceto se a soma do preço-corrigido 

global ofertado pela licitante e a hipotética parcela de complementação - referente aos serviços para os 

quais a licitante tiver deixado de apresentar preço unitário - não resultar maior ou igual que o preço-

corrigido global da licitante classificada imediatamente abaixo; ou  

c) Apresentar prazo de execução das obras e serviços objeto desta licitação diferente do estabelecido 

neste instrumento.  

9.18. No caso de ausência de preço unitário, a hipotética parcela de complementação será calculada 

tomando-se, para cada um dos serviços para os quais a licitante tiver deixado de apresentar preço 

unitário, o preço unitário médio dentre os oferecidos nas propostas não-desclassificadas da licitação.  

9.19 - Essa hipotética parcela de complementação não será acrescida ao preço-corrigido global da 

licitante.  

9.20 - As hipotéticas parcelas de complementação serão consideradas em conjunto, para fins de 

verificação quanto aos limites estabelecidos para determinar a desclassificação da PROPOSTA 

FINANCEIRA.  

9.21. Observados os critérios de aceitabilidade das propostas estabelecidos nos subitens anteriores, a 

Comissão de Licitação classificará as propostas de acordo com o tipo MENOR PREÇO POR LOTE , 
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requisitos deste instrumento, e divulgará a classificação da mesma forma prevista para o resultado da 

classificação.  

 

 

NOTA 09: Todas as reuniões serão públicas, das quais lavrar-se-ão atas que, após lidas e aprovadas, 

serão assinadas pelos seus membros e pelos representantes das licitantes presentes, sendo que os demais 

atos licitatórios serão registrados no processo da licitação. 

NOTA 10: Ao Pregoeiro reserva-se o direito de alterar as datas ou as pautas das reuniões, ou mesmo 

suspendê-las, em função do desenvolvimento dos trabalhos, obedecidas as normas aplicáveis.  

NOTA 11: É facultada ao pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.  

NOTA 12: Os envelopes contendo as propostas financeiras das empresas desclassificadas no processo 

licitatório estarão à disposição das mesmas pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos contados 

a partir da homologação do processo, sendo que estes poderão ser devolvidos a qualquer tempo 

mediante renúncia expressa do direito de interpor recurso pelas empresas inabilitadas. Findo esse prazo, 

os envelopes serão destruídos pelo Consórcio Pro-Sinos, sem quaisquer formalidades.  

 

10- ABERTURA E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 

10.1 -. Encerrada a fase competitiva e ordenadas as ofertas e não havendo interposição de recurso, o 

Pregoeiro (a) comprovará as condições de habilitação do autor da melhor oferta, abrindo seu envelope 

de habilitação e procederá o que se segue:  

a) Abertura do INVÓLUCRO 2, contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das licitantes;  

b) Rubrica e análise dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, que serão submetidos, também, à 

análise e rubrica dos representantes das licitantes presentes;  

c) Exame dos documentos do INVÓLUCRO 2 de cada licitante e lavratura da correspondente ata, sendo 

que se não for possível divulgar o resultado de habilitação na mesma sessão pública, o será feito 

oportunamente através de notificação por correio eletrônico. 

c.1) para aferição das condições de habilitação das licitantes, serão processadas as seguintes análises:  

I - Quantitativa e formal dos documentos apresentados;  

II - Do conteúdo, vigência e veracidade dos documentos apresentados relativos a empresa.  

10.2 - Será inabilitada a licitante que:  

a) Deixar de apresentar qualquer um dos documentos relacionados no INVÓLUCRO 2 ou apresentá-los 

em desacordo com as exigências do presente Pregão Presencial; ou  

b) afrontar qualquer condição estabelecida neste instrumento.  

10.3 - Na hipótese de interposição de recurso na fase de Classificação, o Pregoeiro notificará as 

licitantes de seu resultado, e convocará os interessados para nova sessão pública para abertura da 

DOCUMENTAÇÃO das licitantes classificadas. 

 

11-DA SESSÃO DO PREGÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
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11.1- No dia, hora e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, será realizada sessão pública para 

recebimento dos envelopes, devendo o interessado ou seu representante, identificar-se e, se for o caso, 

comprovar a existência dos necessários poderes para formulação de proposta e para a prática de todos os 

demais atos inerentes ao certame.  

11.2- Aberta a sessão, o Pregoeiro receberá dos representantes a DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA 

DE QUE CUMPREM PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO NOS TERMOS 

DO ART. 4º, VII, DA LEI 10.520/2002(FORA DOS ENVELOPES DA PROPOSTA E 

DOCUMENTAÇÃO (ANEXO II) E O ENVELOPE DE PROPOSTA.  

11.3- O critério de julgamento das propostas será do tipo MENOR PREÇO POR LOTE.  

11.4- Após o credenciamento dos representantes e o recebimento dos envelopes, dar-se-á início à 

abertura dos envelopes de propostas. Aberto o primeiro envelope não será aceita a participação de 

nenhuma licitante retardatária.  

11.5- O Pregoeiro verificará a adequação das propostas e desclassificará as que estiverem em desacordo 

com este edital.  

11.6- O Pregoeiro classificará o autor da oferta de menor preço do lote e aqueles que tenham 

apresentado valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de menor preço.  

11.7- Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro 

classificará as melhores propostas, até o máximo de três.  

11.8- O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 

apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em 

ordem decrescente de valor. Dos lances ofertados não caberá retratação. 

11.9- Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para 

determinação da ordem de oferta dos lances.  

11.10- A desistência em apresentar lance verbal implicará a exclusão do licitante da etapa de lances e na 

manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de posterior ordenação das propostas.  

11.12- Se não forem ofertados lances verbais, será verificada a conformidade entre a melhor proposta 

escrita e o valor praticado no mercado, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente.  

11.13- Ocorrendo hipótese de igualdade entre duas ou mais propostas de menor valor sem oferecimento 

de lances verbais, o Pregoeiro realizará sorteio para efetuar a classificação das propostas.  

11.14- O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, os licitantes 

manifestarem desinteresse em apresentar novos lances.  

11.15- O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, quanto à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais). 

11.16 – O valor referencial para o lote 1 é de R$ 375,33 (trezentos e setenta e cinco reais e trinta e três 

centavos). 

11.17 -   O valor referencial para o lote 2 é de R$ 3.013,33 (três mil e treze reais e trinta e três centavos). 

11.18 – NÃO SERÃO ACEITAS PROPOSTAS COM VALOR GLOBAL SUPERIOR (POR LOTE) A 

10% DO VALOR REFERENCIAL DE CADA LOTE. 

 

12 - DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS  
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12.1 - A impugnação deste Pregão Eletrônico e de seus Anexos deverá ser dirigida   e protocolada no 

Protocolo do Consórcio Público Pró-Sinos:  

a) por qualquer cidadão, até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de 

habilitação;  

b) pela licitante, até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de Proposta.  

12.2- Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 

de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata e, aceitas as razões de recurso pelo Pregoeiro, será 

concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes 

desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  

12.3- O Pregoeiro poderá, no ato de interposição do recurso, exercer juízo de admissibilidade, recebendo 

ou não o apelo, motivadamente.  

12.4-. O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais serão 

reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados para 

apresentar contrarrazões no prazo de 03 (três) dias, contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos autos.  

12.5- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 

recurso.  

12.6- Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

12.7- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

12.8- O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos deste órgão, pelo 

portal www.prosinos.rs.gov.br e comunicado a todos os licitantes via correio eletrônico. 

12.9- O recurso referente à fase de habilitação ou de classificação terá efeito suspensivo. 

12.10- Os recursos deverão ser datilografados/ digitados, devidamente fundamentados e assinados por 

representante legal da recorrente e/ou credenciado com poderes para tal. 

12.11- A impugnação ou o recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital não serão 

conhecidos. 

12.12- Será franqueada aos interessados, desde a data da publicação deste Instrumento, vistas ao 

processo, na sede do Consórcio Público Pró-Sinos, citados nas DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

 

13.1- Inexistindo interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante 

vencedor, e encaminhará o processo respectivo para homologação do resultado pela Autoridade 

Competente.  

13.2- Decididos os recursos porventura interposto, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, 

a Autoridade Competente procederá à adjudicação e homologação e determinará a Assinatura da Ata de 

Registro de Preços.  

 

14 – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

http://www.prosinos.rs.gov.br/
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14.1 – Findo o processo licitatório, fica desde já convocada a empresa vencedora à assinar a Ata de 

Registro de Preços, que obedecerá o modelo do Anexo VII, junto à Sede do Consórcio Público Pro-

Sinos , observados os prazos abaixo, sob pena de decair do direito à contratação: 

a) 15 (quinze) dias corridos contados da publicação do resultado final de julgamento da Documentação, 

salvo se interposto algum recurso administrativo. 

b) 10 (dez) dias corridos contados da publicação do resultado de julgamento do (s) recurso (s) 

interposto(s)quanto ao julgamento. 

14.2 - O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da autoridade competente 

que não a homologação do processo licitatório ou outra for sua decisão. 

14.3 – Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 12.1, ensejará a aplicação das 

sanções estabelecidas no item SANÇÕES ADMINISTRATIVAS deste instrumento, reservando-se ao 

Consórcio, o direito de convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto ao preço, ou 

revogar a licitação, independentemente das sanções previstas para a licitante vencedora neste 

instrumento. 

 

15 – DO PRAZO PARA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 – Será assinada a Ata de Registro de Preços entre as partes, que não poderá ser superior a um ano, 

computados neste as eventuais prorrogações. 

§ 1º os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência conforme as disposições contidas nos 

instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecido o disposto no art. 57 da Lei 8.666/93. 

§ 2º É admitida a prorrogação da vigência da ata, nos termos do art. 57, § 4º, da Lei nº 8.666/93, quando 

a proposta continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais requisitos desta norma 

§ 3º - O pedido de prorrogação de prazo para realização dos serviços somente será conhecido pelo Ente 

Contratante caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no setor competente do Ente 

Contratante, antes de expirar o prazo inicialmente estabelecido. 

15.2 – Se a empresa vencedora deixar de executar os serviços dentro das especificações estabelecidas, 

será responsável pela imediata substituição ou regularização do serviço rejeitado e o tempo despendido 

poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

15.3 – É de ciência da empresa vencedora que poderão decorrer desta Ata contratos administrativos ou, 

ainda, os serviços serem solicitados via ordem de compra pelos municípios consorciados e/ou seus 

entes, ficando as particularidades de cada caso a critério dos municípios ou órgão utilizador, como por 

exemplo: prazo de pagamento, exigências documentais, etc. 

 

16 – DO PAGAMENTO 

 

16.1- O pagamento à empresa vencedora pela efetiva execução do objeto deste instrumento será 

efetuado por cada ente consorciado ou não que utilizar os serviços, mediante liberação da fatura 

correspondente aos serviços executados liberados pela fiscalização do Ente Contratante, e SOMENTE 

depois de apresentado, pela empresa vencedora, os comprovantes de pagamentos dos encargos sociais 

referentes aos empregados que trabalharem na execução do objeto deste instrumento, tais como guias do 

FGTS e INSS, inclusive FOLHA DE PAGAMENTO com as assinaturas destes empregados, podendo 
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serem exigidos outros, que, então, providenciará o pagamento, de acordo com metodologia e prazos 

habitualmente utilizados para quitação de suas obrigações. 

16.2- A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela empresa vencedora diretamente ao 

responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal para 

pagamento quando cumpridas, pela empresa vencedora, todas as condições pactuadas. 

16.3- A contagem para pagamento, só iniciar-se-á após a aceitação dos serviços prestados pela 

fiscalização do Ente Contratante e cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas. 

16.4- Para execução do pagamento, empresa vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Ente Contratante, CNPJ a ser 

fornecido pelo contratante. informando o número de sua conta corrente  e a respectiva Agência, bem 

como o número da Ordem de Compra. 

16.5-Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida à empresa vencedora e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 

situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao ENTE 

CONTRATANTE. 

16.6- A empresa vencedora deverá, no ato da apresentação da Fatura/Nota Fiscal, anexar a guia de 

recolhimento dos encargos sociais junto ao INSS, bem como a guia de recolhimento do FGTS de todos 

os postos de trabalho contratados (comprovado recolhimento com a mecanização bancária), juntamente 

com a relação da folha de pagamento de todos os empregados contratados para prestação de serviços nas 

dependências do ENTE CONTRATANTE, sob pena de, não o fazendo, ter sobrestado o seu 

pagamento. 

16.7- A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para 

cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da empresa 

vencedora. 

16.8- Conforme a Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009 e alterações 

posteriores, do Instituto Nacional do Seguro Social do MPAS o ENTE CONTRATANTE, SE 

COUBER, fará a retenção de 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal de prestação de 

serviços e efetuará o recolhimento à Seguridade Social. 

16.9-O ENTE CONTRATANTE poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas 

de qualquer fatura apresentada pela empresa vencedora caso verificadas uma ou mais das hipóteses 

abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou 

acréscimo, conforme enunciado: 

a) A empresa vencedora deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do 

ENTE CONTRATANTE. 

b)  Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 

empresa vencedora atenda à cláusula infringida. 

c)  A empresa vencedora retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por 

prazo que venha a prejudicar as atividades do ENTE CONTRATANTE. 

d) Débito da empresa vencedora para com o ENTE CONTRATANTE quer proveniente da execução 

deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
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e)  Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e 

obrigações estabelecidas neste instrumento. 

 

17 – DO REAJUSTAMENTO 

 

17.1 - Conforme as normas financeiras vigentes a partir de 1º de julho de 1994, não haverá 

reajustamento de preços no prazo inferior a 01 (um) ano. 

17.2 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no pagamento 

por culpa do ENTE CONTRATANTE, cada ente utilizador irá dispor, seguindo seus critérios sobre 

qual(is) índices e se os utilizará ou não para remunerar pela mora, desde que a empresa vencedora não 

tenha concorrido de alguma forma para o atraso. 

 

18 – DA AMPLIAÇÃO E REDUÇÃO 

 

18.1 - O ENTE CONTRATANTE se reserva o direito de ampliar ou reduzir, em caso de comprovada 

necessidade, até 25% (vinte e cinco por cento) o objeto do presente instrumento, conforme art. 65 da Lei 

Federal N. 8666/93. 

18.2- O código orçamentário será por conta dos Entes Contratantes e o recurso necessário ao 

cumprimento do presente instrumento correrá por conta de recursos livre ou vinculados, respeitada a 

vontade de cada município contratante. 

 

19 - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA 

 

19.1 - Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste Edital e seus anexos, 

obriga-se ainda, a licitante adjudicatária a: 

19.1.1 - Assinar a Ata de Registro de Preços, que obedecerá ao modelo do Anexo VII, no prazo 

estabelecido no item – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

19.1.2 – Cumprir Rigorosamente com as especificações contidas no Termo de Referência. 

19.1.3- Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

 

20 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

20.1 – Ao licitante que deixar de entregar os documentos exigidos para habilitação, assim como outros 

exigidos pelo Edital, no prazo estipulado, será aplicada a pena de ADVERTÊNCIA. 

20.2 – Além das penalidades acima, também será punido o licitante nas seguintes sanções: 

a) advertência, quando deixar de entregar o serviço no prazo estipulado, ainda que inicial, intermediário 

ou de substituição/reposição; 

b) multa no percentual de 10% sobre o valor da sua proposta ou lance se não mantiver a mesma: 
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c) multa de 20% sobre o total do contrato ou da ordem de compra/serviço se, advertido, deixar de 

entregar o serviço até 15 dias do prazo estipulado, ainda que inicial, intermediário ou de 

substituição/reposição; 

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

por prazo não superior a 2 (dois) anos se o licitante for reincidente nas penalidades de advertência e/ou 

multa por mais de duas vezes até três, inclusive; 

e) multa de 20% sobre o total do contrato ou da ordem de compra/serviço ou da Ata de Registro de 

Preços pela recusa em retirá-la ou pela não assinatura do contrato no prazo estabelecido; 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada no inciso “d”, 

quando ocorrido uma ou mais das seguintes situações: 

f.1) apresentar documentação falsa para o certame; 

f.2) quando frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 

competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem 

decorrente da adjudicação do objeto da licitação; 

f.3) quando devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento licitatório, ou proporcionar a 

terceiro o ensejo de devassa-lo; 

f.4) quando afastar ou procurar afastar outro licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 

oferecimento de vantagem de qualquer tipo: 

f.5) quando fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição de bens ou 

mercadorias, ou contrato dela decorrente: 

I -  elevando arbitrariamente os preços; 

II -  vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada; 

II -  entregando uma mercadoria por outra; 

IV -  alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 

V -  tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a execução do contrato. 

f.6) sempre que anteriormente tenha sido aplicada a suspensão temporária em licitação e impedimento 

de contratar com a Administração; 

20.3 – As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras 

ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei 8666/93 e a Lei 10.520/02. 

20.4 – As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

20.5 – A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui a possibilidade de aplicação de 

outras previstas na Lei N. 8.666/93. 

20.6 - As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o 

motivo. 

20.7 - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da (s) fatura(s), cobrada 

judicialmente ou extrajudicialmente, a critério do Município. 

20.8 - Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, será concedido prazo para 

defesa prévia de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação. 
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20.9 - Da aplicação da sanção caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da publicação no 

Diário Oficial do Estado e Imprensa Oficial do Município (Jornal Cidades). 

20.10 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal, no Cadastro de 

Fornecedores dos Entes Consorciados. 

20.10.1 - No caso de impedimento do direito de licitar e contratar, o licitante terá seu cadastro cancelado 

por igual período. 

 

21 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

 

21.1 – O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

21.1.1 – descumprir as condições da ata de Registro de Preços; 

21.1.2 – não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pelo Ente Contratante, sem justificativa aceitável; 

21.1.3 – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado  

21.1.4 – estiverem presentes razões de interesse público. 

§1º O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador. 

§2º O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 

força maior devidamente comprovados. 

 

22 – DOS ANEXOS 

 

22.1 - Fazem parte integrante deste edital os seguintes anexos: 

ANEXO I – CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO. 

ANEXO II – DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA AO PRAZO RECURSAL (facultativa) 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DO CONTADOR 

ANEXO V – CREDENCIAL DO REPRESENTANTE LEGAL 

ANEXO VI – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO VII – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO ART. 4º, VII, DA LEI 10.520/2002 

 

 

23 - DAS CONDIÇÕES GERAIS A SEREM ATENDIDAS  

 

23.1 - A licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Pregão Presencial e seus 

anexos pois a simples apresentação da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e da PROPOSTA 

FINANCEIRA submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem 

como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e 

regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. 
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23.1.1 - No caso de eventual divergência entre o Edital de licitação e seus anexos, prevalecerão as 

disposições do primeiro. 

23.2 – Excepcionalmente, a critério do Órgão Gerenciador quando a quantidade do primeiro colocado 

não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de objetos de qualidade ou 

desempenho suprir, devidamente justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor 

inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados outros preços. 

23.3 – A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 

poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 

assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

23.4 – A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer Órgão ou 

entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao 

Órgão Gerenciador desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitados todas as disposições 

do capítulo IX do Decreto 7892/2013. 

23.5 – Os Órgãos e entidades que não participaram do registro de Preços, quando desejarem fazer uso da 

Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão gerenciador da Ata para que 

este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de 

classificação. 

23.6 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas optar pela aceitação ou não fornecimento, independente dos quantitativos registrados em 

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

23.7 – As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderá exceder, por 

Órgão ou Entidade, ao quíntuplo dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

23.8 – Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou 

oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações complementares que se fizerem 

necessários, a fim de completar a instrução do processo, conforme faculta o Art. 43, § 3º da Lei Federal 

8666/93. 

23.9 – É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a 

utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais e 

administrativas previstas no art. 93, da Lei N. 8.666/93. 

23.10 – O CONSÓRCIO PÚBLICO PRÓ-SINOS reserva a si o direito de revogar a presente licitação 

por razões de interesse público ou anulá-la no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como 

prorrogar o prazo para recebimento e/ou abertura da PROPOSTA FINANCEIRA OU DA 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO , desqualificar qualquer licitante ou desclassificar qualquer 

proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da 

licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 

23.11 – A presente licitação reger-se-á pelos dispositivos contidos neste Pregão Presencial e pelas 

disposições da Lei N.8666/93 

23.12- A solicitação de informações complementares com o objetivo de obter maiores esclarecimentos 

sobre a presente licitação, deverá ser encaminhada por escrito ao Pregoeiro do Consórcio Pró-Sinos, no 

horário compreendido entre às 8h às 16h, de segunda a sexta-feira, na sede do Pró-Sinos, sito à Rua 
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Dietrich Hilbk, 80, Bairro Morro do Espelho, em São Leopoldo/RS, pelo telefone 5135928007 ou, 

ainda, pelo e-mail: (licitacoes@prosinos.rs.gov.br) 

 

 

 

.São Leopoldo, 12 de junho de 2017. 

 

 

 

De Acordo: 

 

Consultoria Jurídica 

 

                                                           

 

Ademir Gomes Gonçalves 

Presidente do Pró-Sinos 
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ANEXO I (modelo) 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Ao  

Consórcio Público Pró-Sinos 

São Leopoldo - RS  

Ref. Pregão Presencial nº xxx/2017  

______________________________________________________, CNPJ N._____________________  

(Empresa)  

Situada na ____________________________________________________________ neste ato 

representada  

(Endereço Completo)  

por ________________________________________________________________, abaixo assinado, 

declara:  

(Nome do Responsável ou Representante Legal)  

- que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;  

- sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fatos que possam impedir a sua habilitação na licitação 

em causa e que tem pleno conhecimento de todos os aspectos relativos a ela e concorda plenamente com 

suas condições;  

- que não possui em seu quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos, em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos.  

Atenciosamente,  

Local e Data 

Assinatura do Responsável ou Representante Legal 

RG N. 

Contato: Fone_____________________ Fac-símile__________________ 
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ANEXO II (modelo) 

DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA AO PRAZO RECURSAL 

Ao  

Consórcio Público Pró-Sinos 

São Leopoldo - RS  

Ref. Pregão Presencial nº 002/2017 

  

_________________________________CNPJ N. ________________________________,  

(Empresa)  

sediada à ___________________________________________________________________________ 

(Endereço Completo)  

participante da PREGÃO PRESENCIAL Nº001/2016, declara, na forma e sob as penas da Lei Federal 

N. 8666/93, obrigando a empresa que respectivamente representa, que, se habilitada, não pretende 

recorrer da decisão da CPL quanto ao julgamento do Envelope _________da___________ , 

renunciando, assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo.  

São Leopoldo, _____ de ___________________ de 2016. 

______________________________________________________________ 

(Nome completo do Declarante = Diretor, Sócio-gerente ou Equivalente) 

____________________________________________________________ 

(N. da CI do declarante) 

____________________________________________________________ 
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ANEXO III (modelo) 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

Ao  

Consórcio Público Pró-Sinos 

São Leopoldo - RS  

Ref. Pregão Presencial nº 002/2017 

Prezados Senhores,  

_________________________________, CNPJ N. ________________________________,  

(Nome da Empresa)  

sediada à __________________________________________________________________________ 

(Endereço Completo)  

neste ato representada por ______________________________________________________ abaixo 

assinado, propõe a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

DESOBSTRUÇÃO DE REDES DE ESGOTO POR HIDROJATEAMENTO E/OU SUCÇÃO 

(lote 01) e LOCAÇÃO DE CAMINHÕES PIPA PARA TRASNPORTE DE ÁGUA POTÁVEL 

(lote 02) NO ÂMBITO DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS D0 CONSÓRCIO PÚBLICO DE 

SANEAMENTO BÁSICO DA BÁCIA HIDROGRÁFICA DO RIO DOS SINOS - PRÓ-SINOS, 

ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, objeto do Edital em epigrafe, de acordo 

com o Termo de Referêcnia  fornecido, nas seguintes condições:  

 

LOTE 1: 

a) Preço VALOR DA HORA (valor total do lote)........................................................ (valor por extenso) 

 

LOTE 2: 

a) Ítem 1: Caminhão tipo toco, capacidade 8000 litros..................................................(valor por extenso) 

b)Ítem 2: Caminhão tipo truck, capacidade 12000 litros................................................(valor por extenso) 

c) VALOR TOTAL DO LOTE (ítem + ítem 2)..............................................................(valor por extenso) 

 

d) A validade da proposta é de (prazo por extenso) dias corridos, a contar da data de abertura dos 

invólucros contendo os documentos de habilitação. 

c) O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 meses (doze) consecutivos contados a partir 

do 5º (quinto) dia subsequente à data de assinatura do Ata de registro de Preços, independente do 

recebimento do Termo de Início expedido pelo Ente Contratante. 

d) Caso sejamos a empresa vencedora, indicamos o (a) senhor (a) ________________________, na 

função de _______________, portador (a) do CPF N. _____________ e RG N. 

________________________, como preposto de nossa empresa, autorizado mediante 

__________________________ a firmar contrato. 
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Declaramos, ainda, que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições contidas no 

Edital deste PREGÃO PRESENCIAL , bem como verificamos todas as especificações nele contidas, não 

havendo discrepância entre quaisquer informações ou documentos que dele fazem parte, e estamos 

cientes de todas as condições que possam de qualquer forma, influir nos custos, assim como qualquer 

despesa relativa à realização integral de seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas informações, 

bem como pelos erros ou omissões, contidas tanto no formulário proposta, como em seus anexos.  

Ainda, assumimos a responsabilidade integral pela fiel compatibilidade entre os detalhes especificados 

no Edital e o serviço a ser executado e dos demais prazos e condições nele estabelecidos.  

Atenciosamente,  

 

                                           _________________________________________ 

Assinatura do Responsável ou Representante Legal 
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ANEXO IV (modelo) 

MODELO DE DECLARAÇÃO DO CONTADOR 

Ao  

Consórcio Público Pró-Sinos 

São Leopoldo - RS   

Ref. Pregão Presencial nº 002/2017  

Eu, ___________________________________, brasileiro, portador do RG nº 

_____________________________e CPF n º_______________, inscrito no 

CRC/__________________sob nº. __________________, declaro, para fins de instruir o processo 

licitatório acima referido, que a empresa __________________________________,situada na rua/av. 

_____________________________________________________________________ é empresa de 

____________________________________ (Pequeno Porte ou Micro empresa), nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006 e suas alterações.  
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ANEXO V (modelo) 

CREDENCIAL 

Ao  

Consórcio Público Pró-Sinos 

São Leopoldo - RS  

Ref. Pregão Presencial nº 002/2017  

A empresa ________________, CNPJ N. ________________________________,  

(Nome da Empresa)  

sediada à ________________________________________________________________ 

(Endereço completo)  

credencia como seu(a) representante legal, o Sr(a) 

___________________________________________________, RG nº 

___________________________, CPF n°__________________________aos mais amplos poderes 

referentes ao procedimento licitatório em epígrafe, inclusive os de acordar, discordar, transigir, firmar 

compromissos, renunciar ao direito de recurso, assinar proposta de preço, assinar declarações, assinar 

contratos e demais atos que se fizerem necessários para o andamento do processo.  

______________________________________________  
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ANEXO VI 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

1. ESPECIFICAÇÕES GERAIS: 

Termo de referência tem por finalidade CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA DESOBSTRUÇÃO DE REDES DE ESGOTO POR HIDROJATEAMENTO E/OU 

SUCÇÃO (LOTE 1) E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE PARA O 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL ATRAVÉS DE LOCAÇÃO DE CAMINHÕES-PIPA 

(LOTE2), NO ÂMBITO DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS D0 CONSÓRCIO PÚBLICO DE 

SANEAMENTO BÁSICO DA BÁCIA HIDROGRÁFICA DO RIO DOS SINOS-PRÓ-SINOS, 

ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS pelo menor preço por lote, através do 

sistema de registro de preços. 

 

1.1. Compreende-se o serviço a locação de caminhões, conforme descrição feita no item 04, 

com equipes compostas por motorista e ajudante, para transporte de água potável, assim 

como outros usos que a administração quiser dar e a desobstrução nas redes de drenagem 

da área urbana. O sistema de controle dos caminhões pipa será por diária de serviço (num 

total de 3.000 diárias), compreendido um período de 08 (oito) horas de trabalho e do 

caminhão de hidrojateamento por hora trabalhada (total de 25.000 horas). 

 

1.2. DO PREÇO: 

 

Será considerado o menor preço da hora e da diária, sendo que na composição do preço 

estão inclusos os equipamentos, mão de obra e custos com EPi´s, combustível, pneus e 

depreciação do equipamento. 

 

2. DA SEGURANÇA DO TRABALHO: 

 

A Empresa Contratada deverá apresentar antes do início da prestação de serviço o PPRA 

(Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) e o PCMSO (Programa e Controle Médico de 

Saúde Ocupacional), ambos atualizados. 

A Empresa Contratada deverá apresentar antes do início da prestação de serviço o ASO 

(Atestado de Saúde Ocupacional) atualizado de seus colaboradores que estiverem envolvidos 

no trabalho. 
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A Empresa Contratada deverá, se assim entender o município contratante, apresentar Apólice 

de Seguro de Responsabilidade Civil, que terá como importância segurada o percentual 

equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato a ser firmado 

 

3. DA DOCUMENTAÇÃO, ATESTADOS E LICENÇAS 

 

A empresa contratada deverá apresentar no envelope de habilitação dos documentos: 

Para o lote 1 (hidrojateamento e/ou sucção): 

- Atestado de capacidade técnica de limpeza e desassoreamento de redes de drenagem e 

limpeza de fossas sépticas; 

- Licença de Operação válida; 

- Certificado de Regularidade do IBAMA; 

- Certificado de registro no CREA; 

-Comprovação de responsável técnico habilitado e inscrito no CREA ou no CRQ; 

- Contrato para descarte de resíduos líquidos e sólidos em locais licenciados para cada caso, 

com a devida comprovação através da apresentação das respectivas Licenças de Operação. 

 

Para o lote 2 (caminhões pipa) 

- Licenças ou alvarás dando conta que esta apta a transportar água potável 

- Comprovação de que seus equipamentos podem transportar água potável 

- Atestado de capacidade técnica que comprove ter executado serviços compatíveis com o 

objeto (transporte de água potável com caminhão pipa) 

- Certificado de registro no CREA; 

-Comprovação de responsável técnico habilitado e inscrito no CREA ou no CRQ; 

 

4 . Especificações Mínimas dos equipamentos do objeto de contrato:  

 

Para o lote 1: 

- Caminhão com equipamento combinado de HIDROJATEAMENTO e alta pressão e 

sucção a vácuo: 

 

4.1- Bomba pistão de no mínimo de 60 mm; 

4.2- Motor estacionário acoplado a bomba de hidro jateamento ou sistema que garanta a 

sucção e jateamento operando simultaneamente sem perder rendimento; 

4.3- Carretel com 120 m de mangueira; 

4.4- Abertura da tampa traseira por sistema manual ou hidráulico; 

4.5- Sistema de fechamento através de quatro grampos, para maior eficiência do serviço; 

4.6- Capacidade do tanque de água limpa de no mínimo 6,0 m³ com respectivo selo do 

Inmetro; 

4.7- Giroflex; 

4.8- Sistema de sucção de 4” com bomba de vácuo de anel líquido, bomba de transferência 

acoplada ao caminhão e carretel auxiliar; 
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- Caminhão-pipa para transporte e abastecimento de água potável: 

 

- Caminhão tipo “toco”: 

 

4.9- Deverão ser equipados com tanque específico para transporte de água potável, em aço 

inox, com capacidade mínima de 8.000 (oito mil) litros, equipado com bomba carga e 

descarga, incluindo mangueiras e demais acessórios tipo incêndio para carga e descarga.  

4.10- Estes caminhões realizarão serviços de distribuição de água potável em localidades 

onde não há saneamento básico, onde as prestadoras estiverem com problemas para efetuar 

o abastecimento ou em quaisquer outras demandas que a municipalidade julgar necessária. 

4.11- Deverão ser disponibilizadas equipes compostas de 01 (um) motorista e 01 (um) 

ajudante para cada caminhão que for locado. 

4.12- O ajudante deverá ter curso tornando-o capacitado para a realização das atividades em 

altura, conforme exigência da NR35, devendo apresentar comprovação do referido curso, com 

no máximo 2 (dois) anos de validade, apresentando certificado de conclusão e 

aproveitamento pelo ajudante indicado. 

 

- Caminhão tipo “truck”: 

 

4.13- Deverão ser equipados com tanque específico para transporte de água potável, em aço 

inox, com capacidade mínima de 12.000 (doze mil) litros, equipado com bomba carga e 

descarga, incluindo mangueiras e demais acessórios tipo incêndio para carga e descarga.  

4.14- Devido à região ou a outras características de atendimento, há necessidade de 

caminhões de maior volume para atendimento de maior quantidade de casas e os locais a 

serem atendidos são de maior capacidade de reserva e maior urgência. 

4.15- Estes caminhões atenderão localidades municipais, quando não houver abastecimento 

pelas prestadoras do serviço de saneamento, quando houver falhas no sistema interno de 

distribuição ou em outras situações não previstas, desde que haja interesse da Administração. 

4.16- Deverá ser disponibilizada uma equipe composta de 01 (um) motorista e 01 (um) 

ajudante por caminhão locado. 

4.17- O ajudante deverá ter curso tornando-o capacitado para a realização das atividades em 

altura, conforme exigência da NR35, devendo apresentar comprovação do referido curso, com 

no máximo 2 (dois) anos de validade, apresentando certificado de conclusão e 

aproveitamento pelo ajudante indicado. 

 

5. Equipe de Trabalho de responsabilidade da empresa contratada: 

 

5.1- A equipe deverá contar com um motorista-operador habilitado para os caminhões e seus 

equipamentos; 

5.2- Deverá contar também com auxiliares de serviço em número e treinamento adequado 

para a execução do serviço; 
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5.3- A Empresa Contratada deverá possuir no seu quadro técnico um profissional habilitado 

na área de Segurança do Trabalho; 

5.4- Apresentar declaração de responsabilidade, contendo relação dos empregados e suas 

respectivas funções que deverá ser entregue em via original, carimbada (CNPJ), assinada por 

responsável devidamente identificado e, em caso de substituição, atualizada. Entregar cópia 

de CI (RG), frente e verso, e da Carteira de Trabalho e Previdência Social, páginas da 

identificação, qualificação civil e do contrato de trabalho. A documentação original poderá ser 

solicitada. 

5.5- Nas atividades que envolvam trabalhos em espaço confinado, a contratada deverá 

realizar treinamento prévio de segurança, com supervisores de entrada e trabalhadores 

autorizados, conforme NR33, portaria 3214/MTE, itens 33.3.5.4 e 33.3.5.5. A documentação 

original poderá ser solicitada para conferencia. 

5.6- A contratada deverá elaborar Análise de Risco das atividades que serão realizadas e 

instruir seus empregados antes do seu início, orientando quanto ao uso de EPI e/ou EPC, 

tendo os cuidados necessários para execução das atividades que irão realizar e delimitando 

as áreas de trabalho. Cópia da Análise de Risco deverá ser entregue assinada pelo 

responsável por sua elaboração devidamente identificada. 

 

6. Forma de Operação: 

 

6.1- A contratada receberá do Ente Contratante uma comunicação do local e o horário de 

execução dos serviços com antecedência mínima de um dia; 

6.2- A jornada de trabalho será por hora trabalhada (para o lote 1), prioritariamente de 

segunda a sexta, entretanto havendo necessidade imperiosa ou situação de emergência, a 

contratada estará obrigada a prestar o serviço além deste horário ou em sábados, domingos e 

feriados, sem que haja acréscimos aos preços pactuados. Para o lote 2, a jornada será por 

dia trabalhado, compreendida nesta diária carga horária de 08 (oito) horas diárias, 

prioritariamente de segunda a sexta, entretanto havendo necessidade imperiosa ou situação 

de emergência, a contratada estará obrigada a prestar o serviço além deste horário ou em 

sábados, domingos e feriados, sem que haja acréscimos aos preços pactuados. As horas 

eventualmente excedidas das 08 (oito) diárias, serão pagas em frações equivalentes ao custo 

da diária (1/8 da diária para cada hora excedida). 

6.3- É responsabilidade da contratante, a abertura e posterior fechamento das caixas, limpeza 

e desobstrução das mesmas, dando condições reais de passagem das mangueiras, o 

restante dos serviços de limpeza e desobstrução das redes é de responsabilidade da 

empresa contratada.  

6.4- Quanto à sinalização nos passeios, será de responsabilidade do Ente Contratante. A 

sinalização na via em função da operação do equipamento ou estacionamento dos caminhões 

será de responsabilidade da empresa contratada; 

6.5- Quando em operação o objeto desta licitação a empresa contratada deverá, se assim 

entender necessário o contratante, colocar na lateral do veículo, em local visível e que não 
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atrapalhe a operação, uma faixa “A SERVIÇO DA PREFEITURA DE ...............”, modelo será 

fornecido pela área de comunicação do Ente Contratante. 

 

7- Transporte do material recolhido: 

 

Com relação ao caminhão combinado de Hidrojateamento e sucção, o material recolhido das 

redes de esgoto e das redes descritas no objeto da contratação deverá ser transportado até 

local adequado para destinação final de resíduos Líquidos e Sólidos. O custo do transporte 

será por conta da Empresa Contratada. Não há hipótese de resíduos serem dispostos em 

terrenos ou em corpo hídrico em qualquer que seja o local. A empresa Contratada será 

responsabilizada por passivo ambiental desta prática decorrente. 

 

8 - Reabastecimento do reservatório de água dos equipamentos: 

 

O abastecimento e fornecimento de água para execução dos serviços de hidrojateamento e 

transporte de água será por conta da Contratante. 

 

 

9. Equipamentos de Proteção Individual, Coletiva, Aplicações e Utilidades: 

 

- Proteção da cabeça: capacete de segurança classe B com jugular; 

- Proteção dos olhos: óculos de segurança com lentes com proteção lateral, resistente a 

impactos; 

- Proteção auditiva: protetor auricular, que pode ser de inserção ou tipo concha; 

- Proteção das mãos: luvas adequadas à execução da tarefa; 

- Proteção dos pés: calçado de segurança de borracha ou PVC; 

- Proteção do corpo: uniforme (camiseta e calça) com listras reflexivas durante jornada de 

trabalho; 

- Equipamento de resgate adequado ao espaço confinado, conforme NR 33; 

- Protetor solar no mínimo 15 fps 

 

10. Obrigações da Contratada: 

 

- Operar com equipamentos que satisfaçam a produção para eficiência dos trabalhos, 

constando as exigências mínimas nas Especificações Técnicas; 

- Responsabilizar-se por quaisquer danos que venham causar, inclusive a terceiros ou ao 

meio ambiente, em decorrência dos trabalhos ligados aos serviços objeto destas 

especificações; 

- Operar com equipe habilitada, treinada, capacitada e experiente, para o desempenho das 

atividades; 

- Manter obrigatória a permanentemente em vigor o Seguro Contra Acidentes de Trabalho 

para a equipe de trabalho; 
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- Fornecer aos seus empregados e obrigá-los ao uso, o Vestuário Regulamentar de Trabalho 

– VRT, uniformizado com os padrões da empresa, e os Equipamentos de Proteção Individual 

- EPI para o desempenho das funções, não sendo admitida a atividade de pessoas 

desprotegidas. O Ente Contratante se exime de quaisquer ônus em decorrência de acidentes 

ou por doenças adquiridas; 

- Fornecer aos empregados o crachá de identificação com as características da empresa; 

- Fornecer sinalização de trânsito em conformidade com a legislação vigente; 

- A Empresa Contratada deverá ter licença dos órgãos ambientais para o tipo de operação 

objeto desta licitação. 

 

11- FORMA DE CONTRATAÇÃO E PAGAMENTO: 

 

Os serviços executados serão fiscalizados por pessoa designada pela Secretaria responsável 

do Ente Contratante e dado por executado todo serviço de rede limpa e desobstruída; 

Serão objeto de pagamento as redes que após executado o serviço apresentem a superfície 

interna do tubo totalmente limpa ao longo do trecho; 

Os pagamentos serão mensais e apurados através de planilhas de controle de execução 

devidamente preenchidas e assinadas pela Fiscalização do serviço, que serão encaminhadas 

ao gestor do contrato. 

A rubrica que suportará as despesas decorrentes desta contratação será fornecida pelo Ente 

Contratante; 

 

12 – DO VALOR REFERENCIAL: 

 

LOTE 1            R$ 375,33 

LOTE 2 R$3013,33 

 

 

EQUIPE MÍNIMA 

                                                                                                                                                                          

Ajudante                                                                                                              1 

Motorista semi-pesado                                                                                        1                                               

locação de Caminhão de hidro jateamento                                                         1                                                                         

locação de Caminhão pipa                                                                                  1                                       

 

São Leopoldo, 31 de Maio de 2017. 

 

Maurício Prass 

Diretor de Planejamento 

CREA 102.28 
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ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº....../2017 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2017 

LOTE 01 

PARTES: 

  

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O CONSÓRCIO DE SANEAMENTO BÁSICO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO 

RIOS DOS SINOS – PRÓ-SINOS, em representação aos seus 26 (vinte e seis) municípios: Município 

de Araricá, Município de Cachoeirinha, Município de Campo Bom, Município de Canela, Município de 

Canoas, Município de Caraá, Município de Dois Irmãos, Município de Estancia Velha, Município de 

Esteio, Município de Glorinha, Município de  Gramado, Município de Igrejinha, Município de Nova 

Hartz, Município de Nova Santa Rita, Município de Novo Hamburgo, Município de Parobé, Município 

de Portão, Município de Riozinho, Município de Rolante, Município de Santo Antônio da Patrulha, 

Município de São Francisco de Paula, Município de São Leopoldo, Município de Sapiranga, Município 

de Sapucaia do Sul, Município de Taquara, Município de Três Coroas), CNPJ 09.150.005/0001-75, com 

sede na Rua Dietrich Hilbk, nº. 80, Bairro Morro do Espelho, São Leopoldo/RS, CEP 93030-070, 

denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Presidente Ademir Gomes Gonçalves, 

casado, portador do CPF n°. XXXXXXXXX, RG n°. xxxxx, residente e domiciliado Rua XXXXXXi, 

Rolante/RS, CEP XXXX   E XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado CNPJ 

XX.XX.XXX/XXX-XXX, sediada à XXXXX, nº XXXX, na cidade de XXXXXX/XXX, doravante 

denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu representante legal, XXXXXX, RG nº 

XXXXXX, CPF nº XXXXX, residente e domiciliado sito à rua XXXX nºXX, Bairro XXX, na cidade de 

XXXX/XX. Pelo presente instrumento contratual, entre as partes acima qualificadas, é firmada e 

ajustada, a contratação dos serviços enunciados no PREGÃO PESENCIAL Nº XXX/2017, tipo 

MENOR PREÇO POR LOTE, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS com autorização constante do 

Processo Administrativo nº. XXX/2017, homologado em xx de xxxxxx de 2017, mediante o disposto na 

Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores, em conformidade com as cláusulas que seguem:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1 - Constitui o objeto do presente instrumento a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA DESOBSTRUÇÃO DE REDES DE ESGOTO POR 

HIDROJATEAMENTO E/OU SUCÇÃO NO ÂMBITO DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS 

D0 CONSÓRCIO PÚBLICO DE SANEAMENTO BÁSICO DA BÁCIA HIDROGRÁFICA DO 

RIO DOS SINOS-PRÓ-SINOS, ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1.2 - Os serviços deverão ser executados em estrita conformidade com Termo de referência e seus 

anexos que fazem parte integrante deste instrumento, independente de transcrição, conforme Anexo VI. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Toda e qualquer alteração nos serviços ora contratados somente poderá ser 

efetivada mediante prévia e expressa autorização por escrito da CONTRATANTE mediante Adendo 

Contratual. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO  

2.1 - Fazem parte integrante da presente Ata, independente de transcrição, o PREGÃO PRESENCIAL 

nº 002/2017, a proposta da CONTRATADA datada em xxx de Xxxx de 2017 e todos os demais 

documentos referentes ao objeto contratual, que não contrariem o disposto neste instrumento.  

 

3-CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO REGISTRADO: 

3.1-A empresa adjudicatária do certame, XXXXXXXXXXXX, conforme sua proposta financeira, 

REGISTRA os preços abaixo relacionados, pelo prazo de um ano: 

 

 

OBJETO Unidade Valor Quantidade 

Hidrojateamento e/ou 

sucção de resíduos 

Horas R$ XXXXXX 25.000 

  

 

PARÁGRAFO ÚNICO: No preço contratado, estão incluídos todas e quaisquer despesas diretas ou 

indiretas que venham a incidir sobre os mesmos, bem como o custo de transporte, materiais, perdas, 

mão-de-obra, equipamento, encargos tributários, trabalhistas e previdenciários, além dos necessários e 

indispensáveis à completa execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1 - O recurso necessário ao cumprimento do presente instrumento, no Exercício de 2017 ou 2018, 

correrá por conta do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA AMPLIAÇÃO E DA REDUÇÃO  

5.1 - Objetivando atender necessidades de ordem técnica administrativa, a exclusivo critério da 

CONTRATANTE poderão ocorrer acréscimos ou supressões quanto à extensão dos serviços ora 

contratados, ou ainda, execução de serviços suplementares, até o montante equivalente a 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor global deste contrato, complementando-se ou reduzindo-se por preço 

contratado, o valor emergente dessas eventuais alterações, proporcionalmente e com base no valor 

global da empreitada.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO  

6.1 - O pagamento à empresa vencedora pela efetiva execução do objeto deste instrumento será efetuado 

em conformidade com o Cronograma Financeiro, mediante liberação da fatura correspondente aos 

serviços executados, medidos e liberados pela fiscalização do Contratante, e SOMENTE depois de 

apresentado, pela empresa vencedora, os comprovantes de pagamentos dos encargos sociais referentes 

aos empregados que trabalharem na execução do objeto deste instrumento, tais como guias do FGTS e 

INSS, inclusive FOLHA DE PAGAMENTO com as assinaturas destes empregados, que, então, a 

providenciará o pagamento.  
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6.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela empresa vencedora diretamente ao 

responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal para 

pagamento quando cumpridas, pela empresa vencedora, todas as condições pactuadas. A Nota Fiscal 

somente será aceita pela fiscalização após aprovação da planilha de medição por parte da fiscalização.  

6.1.2 - A contagem para pagamento só iniciar-se-á após a aceitação dos serviços prestados pela 

fiscalização do Município e cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas.  

6.1.3 - Para execução do pagamento, empresa vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Contratante, CNPJ 

correspondente informando o número de sua conta corrente, e a respectiva Agência, bem como o 

número da Ordem de Compra.  

6.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida à empresa vencedora e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao CONTRATANTE.  

6.2 - A empresa vencedora deverá, no ato da apresentação da Fatura/Nota Fiscal, anexar a guia de 

recolhimento dos encargos sociais junto ao INSS, bem como a guia de recolhimento do FGTS de todos 

os postos de trabalho contratados (comprovado recolhimento com a mecanização bancária), juntamente 

com a relação da folha de pagamento de todos os empregados contratados para prestação de serviços nas 

dependências do CONTRATANTE, sob pena de, não o fazendo, ter sobrestado o seu pagamento.  

6.3 - Em anexo à primeira fatura, a empresa vencedora deverá apresentar ainda cópia autenticada da 

matrícula da obra no INSS, bem como dos recolhimentos das contribuições devidas.  

6.4 - Para fins de emissão do Termo de Recebimento da Obra, a empresa vencedora deverá anexar à 

última fatura a Certidão Negativa de Débito perante o INSS e FGTS e a baixa da CEI da obra.  

6.5 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para 

cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da empresa 

vencedora.  

6.6 - De acordo com Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009 e alterações 

posteriores, do Instituto Nacional do Seguro Social do MPAS, o CONTRATANTE, SE COUBER, fará 

a retenção de 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal de prestação de serviços e efetuará o 

recolhimento à Seguridade Social.  

6.7 - O CONTRATANTE poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de 

qualquer fatura apresentada pela empresa vencedora caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo 

e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, 

conforme enunciado:  

a) A empresa vencedora deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do 

CONTRATANTE.  

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 

empresa vencedora atenda à cláusula infringida; 

c) A empresa vencedora retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo 

que venha a prejudicar as atividades do CONTRATANTE.  

d) Débito da empresa vencedora para com o CONTRATANTE quer proveniente da execução deste 

instrumento, quer de obrigações de outros contratos.  
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e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e 

obrigações estabelecidas neste instrumento.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO  

7.1 - Conforme as normas financeiras vigentes a partir de 1º de julho de 1994, não haverá reajustamento 

de preços, no prazo inferior a 01 (um) ano.  

7.2 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no pagamento por 

culpa do CONTRATANTE, os valores poderão ser acrescidos de encargos financeiros de acordo com o 

que habitualmente se utiliza o contratante em suas outras contratações, desde que a empresa vencedora 

não tenha concorrido de alguma forma para o atraso.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA  

8.1 - O prazo máximo para execução das obras/serviços será de 365 (Trezentos e sessenta e cinco) dias, 

contados a partir da emissão da autorização de Início de Obra emitido pela fiscalização, podendo ser 

prorrogado/renovado nos termos do art. 57, da Lei Federal N. 8666/93, alterada pela Lei N. 9648, de 27 

de maio de 1998.  

§ 1º - O pedido de prorrogação de prazo para realização dos serviços somente será conhecido pelo 

CONTRATANTE caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Protocolo Geral do 

contratante, antes de expirar o prazo inicialmente estabelecido.  

8.2 - Se a CONTRATADA deixar de executar os serviços dentro das especificações estabelecidas, será 

responsável pela imediata substituição ou regularização do serviço rejeitado e o tempo despendido 

poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento.  

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES CORRELATAS  

9.1 - A CONTRATADA deverá realizar o objeto contratual com força de trabalho própria, assumindo a 

responsabilidade de qualquer ordem e devendo, em qualquer caso, requerer a exclusão do 

CONTRATANTE.  

 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA  

9.1 - Os serviços ora contratados e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo 

CONTRATANTE por meio de um Responsável designado, que acompanhará a execução dos serviços e 

sua entrega, de acordo com o determinado neste instrumento correspondente, controlando os prazos 

estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à CONTRATADA a respeito 

de quaisquer reclamações ou solicitações havidas.  

9.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o CONTRATANTE e 

terá as seguintes atribuições:  

a) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar o (s) serviço (s) executado (s) 

em desacordo com as especificações exigidas.  

b) Certificar as notas fiscais correspondentes e encaminhá-las ao Órgão Financeiro do 

CONTRATANTE, após constatar o fiel cumprimento das obrigações estabelecidas neste instrumento.  

c) Exigir da CONTRATADA o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas  
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d) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela CONTRATADA, de condições 

previstas neste instrumento.  

e) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à CONTRATADA, no tocante ao fiel 

cumprimento do disposto neste instrumento.  

f) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa (s) à CONTRATADA.  

g) Instruir o (s) recurso (s) da CONTRATADA no tocante ao pedido de cancelamento de multa (s), 

quando essa discordar do CONTRATANTE.  

h) No exercício de suas atribuições fica assegurado à FISCALIZAÇÃO, sem restrições de qualquer 

natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste 

instrumento, pelo mesmo julgados necessários.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES  

10.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela EMPRESA CONTRATADA 

ou não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais 

pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções:  

a) advertência, quando deixar de entregar a obra ou serviço no prazo estipulado, ainda que inicial, 

intermediário ou de substituição/reposição;  

b) multa de 20% sobre o total do contrato ou da ordem de compra/serviço se, advertido, deixar de 

entregar a obra até 15 dias do prazo estipulado, ainda que inicial, intermediário ou de 

substituição/reposição;  

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 2 (dois) anos se o licitante for reincidente nas penalidades de advertência e/ou 

multa por mais de duas vezes até três, inclusive:  

d) multa de 20% sobre o total do contrato ou da ordem de compra/serviço pela recusa em retira-la ou 

pela não assinatura do contrato no prazo estabelecido;  

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada no inciso “d”, 

quando ocorrido a seguinte situação:  

e.1) quando fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição de bens ou 

mercadorias, ou contrato dela decorrente:  

I - entregando uma mercadoria por outra;  

II - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida.  

e.2) sempre que anteriormente tenha sido aplicada a suspensão temporária em licitação e impedimento 

de contratar com a Administração;  

10.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras 

ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei 8666/93 e a Lei 10.520/02.  

10.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  
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11.1 - A CONTRATANTE poderá rescindir de pleno direito este contrato, independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista a CONTRATADA qualquer direito à reclamação 

ou indenização nos seguintes casos:  

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos.  

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos estipulados.  

c) A lentidão no seu cumprimento, levando a CONTRATADA à não conclusão dos serviços nos prazos 

estipulados.  

d) Atraso injustificado no início dos serviços.  

e) A subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão 

ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução 

do contrato.  

f) O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 

a sua execução, assim como a dos seus superiores.  

g) Demais casos previstos no Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2017 e seus anexos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS  

12.1 - O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei N. 8.666, de 21/06/93, suas 

alterações e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe supletivamente os princípios da teoria 

geral dos contratos e as disposições de direito privado.  

PARÁGRAFO ÚNICO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO  

13.1 - Fica eleito o Foro da cidade do Contratante para dirimir as questões decorrentes deste instrumento 

ou de sua execução, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.  

13.2 - Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, assinam o presente contrato, em 04 

(quatro) vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos efeitos.  

 

 

São Leopoldo, XX de XXXX de 2017 

 

 

___________________________________ 

ADEMIR GOMES GONÇALVES 

PRESIDENTE DA CONTRATANTE 

 

 

__________________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 
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___________________________________________ 

TESTEMUNHA 1 - CPF 

 

 

 

 

___________________________________________ 

TESTEMUNHA 2 - CPF 

 

 

 

 

De acordo:  

 

___________________________________________                       

CONSULTOR JURÍDICO 
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº....../2017 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2017 

LOTE 02 

PARTES: 

  

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O CONSÓRCIO DE SANEAMENTO BÁSICO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO 

RIOS DOS SINOS – PRÓ-SINOS, em representação aos seus 26 (vinte e seis) municípios: Município 

de Araricá, Município de Cachoeirinha, Município de Campo Bom, Município de Canela, Município de 

Canoas, Município de Caraá, Município de Dois Irmãos, Município de Estancia Velha, Município de 

Esteio, Município de Glorinha, Município de  Gramado, Município de Igrejinha, Município de Nova 

Hartz, Município de Nova Santa Rita, Município de Novo Hamburgo, Município de Parobé, Município 

de Portão, Município de Riozinho, Município de Rolante, Município de Santo Antônio da Patrulha, 

Município de São Francisco de Paula, Município de São Leopoldo, Município de Sapiranga, Município 

de Sapucaia do Sul, Município de Taquara, Município de Três Coroas), CNPJ 09.150.005/0001-75, com 

sede na Rua Dietrich Hilbk, nº. 80, Bairro Morro do Espelho, São Leopoldo/RS, CEP 93030-070, 

denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Presidente Ademir Gomes Gonçalves, 

casado, portador do CPF n°. XXXXXXXXX, RG n°. xxxxx, residente e domiciliado Rua XXXXXXi, 

Rolante/RS, CEP XXXX   E XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado CNPJ 

XX.XX.XXX/XXX-XXX, sediada à XXXXX, nº XXXX, na cidade de XXXXXX/XXX, doravante 

denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu representante legal, XXXXXX, RG nº 

XXXXXX, CPF nº XXXXX, residente e domiciliado sito à rua XXXX nºXX, Bairro XXX, na cidade de 

XXXX/XX. Pelo presente instrumento contratual, entre as partes acima qualificadas, é firmada e 

ajustada, a contratação dos serviços enunciados no PREGÃO PESENCIAL Nº 002/2017, tipo MENOR 

PREÇO POR LOTE, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS com autorização constante do Processo 

Administrativo nº. 032/2017, homologado em xx de xxxxxx de 2017, mediante o disposto na Lei nº. 

8.666/93 e alterações posteriores, em conformidade com as cláusulas que seguem:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1 - Constitui o objeto do presente instrumento a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO DE CAMINHÃO PIPA ÂMBITO DOS MUNICÍPIOS 

CONSORCIADOS D0 CONSÓRCIO PÚBLICO DE SANEAMENTO BÁSICO DA BÁCIA 

HIDROGRÁFICA DO RIO DOS SINOS-PRÓ-SINOS, ATRAVÉS DO SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

1.2 - Os serviços deverão ser executados em estrita conformidade com Termo de referência e seus 

anexos que fazem parte integrante deste instrumento, independente de transcrição, conforme Anexo VI. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Toda e qualquer alteração nos serviços ora contratados somente poderá ser 

efetivada mediante prévia e expressa autorização por escrito da CONTRATANTE mediante Adendo 

Contratual. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO  

2.1 - Fazem parte integrante da presente Ata, independente de transcrição, o PREGÃO PRESENCIAL 

nº 002/2017, a proposta da CONTRATADA datada em xxx de Xxxx de 2017 e todos os demais 

documentos referentes ao objeto contratual, que não contrariem o disposto neste instrumento.  

 

3-CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO REGISTRADO: 

3.1-A empresa adjudicatária do certame, XXXXXXXXXXXX, conforme sua proposta financeira, 

REGISTRA os preços abaixo relacionados, pelo prazo de um ano: 

 

 

OBJETO Unidade Valor Quantidade 

Locação caminhão pipa 

tipo toco (mínimo 8000 

litros) 

Diárias R$ XXXXXX 1.500 

Locação caminhão pipa 

tipo truck (mínimo 

12000 litros) 

Diárias R$ XXXXXXX 1.500 

  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: No preço contratado, estão incluídos todas e quaisquer despesas diretas ou 

indiretas que venham a incidir sobre os mesmos, bem como o custo de transporte, materiais, perdas, 

mão-de-obra, equipamento, encargos tributários, trabalhistas e previdenciários, além dos necessários e 

indispensáveis à completa execução dos serviços.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: o sistema de medição será por diária jornada será por dia trabalhado, 

compreendida nesta diária carga horária de 08 (oito) horas diárias, prioritariamente de segunda a sexta, 

entretanto havendo necessidade imperiosa ou situação de emergência, a contratada estará obrigada a 

prestar o serviço além deste horário ou em sábados, domingos e feriados, sem que haja acréscimos aos 

preços pactuados. As horas eventualmente excedidas das 08 (oito) diárias, serão pagas em frações 

equivalentes ao custo da diária (1/8 da diária para cada hora excedida). 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1 - O recurso necessário ao cumprimento do presente instrumento, no Exercício de 2017 ou 2018, 

correrá por conta do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA AMPLIAÇÃO E DA REDUÇÃO  

5.1 - Objetivando atender necessidades de ordem técnica administrativa, a exclusivo critério da 

CONTRATANTE poderão ocorrer acréscimos ou supressões quanto à extensão dos serviços ora 

contratados, ou ainda, execução de serviços suplementares, até o montante equivalente a 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor global deste contrato, complementando-se ou reduzindo-se por preço 

contratado, o valor emergente dessas eventuais alterações, proporcionalmente e com base no valor 

global da empreitada.  
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CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO  

6.1 - O pagamento à empresa vencedora pela efetiva execução do objeto deste instrumento será efetuado 

em conformidade com o Cronograma Financeiro, mediante liberação da fatura correspondente aos 

serviços executados, medidos e liberados pela fiscalização do Contratante, e SOMENTE depois de 

apresentado, pela empresa vencedora, os comprovantes de pagamentos dos encargos sociais referentes 

aos empregados que trabalharem na execução do objeto deste instrumento, tais como guias do FGTS e 

INSS, inclusive FOLHA DE PAGAMENTO com as assinaturas destes empregados, que, então, a 

providenciará o pagamento.  

6.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela empresa vencedora diretamente ao 

responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal para 

pagamento quando cumpridas, pela empresa vencedora, todas as condições pactuadas. A Nota Fiscal 

somente será aceita pela fiscalização após aprovação da planilha de medição por parte da fiscalização.  

6.1.2 - A contagem para pagamento só iniciar-se-á após a aceitação dos serviços prestados pela 

fiscalização do Município e cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas.  

6.1.3 - Para execução do pagamento, empresa vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Contratante, CNPJ 

correspondente informando o número de sua conta corrente, e a respectiva Agência, bem como o 

número da Ordem de Compra.  

6.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida à empresa vencedora e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao CONTRATANTE.  

6.2 - A empresa vencedora deverá, no ato da apresentação da Fatura/Nota Fiscal, anexar a guia de 

recolhimento dos encargos sociais junto ao INSS, bem como a guia de recolhimento do FGTS de todos 

os postos de trabalho contratados (comprovado recolhimento com a mecanização bancária), juntamente 

com a relação da folha de pagamento de todos os empregados contratados para prestação de serviços nas 

dependências do CONTRATANTE, sob pena de, não o fazendo, ter sobrestado o seu pagamento.  

6.3 - Em anexo à primeira fatura, a empresa vencedora deverá apresentar ainda cópia autenticada da 

matrícula da obra no INSS, bem como dos recolhimentos das contribuições devidas.  

6.4 - Para fins de emissão do Termo de Recebimento da Obra, a empresa vencedora deverá anexar à 

última fatura a Certidão Negativa de Débito perante o INSS e FGTS e a baixa da CEI da obra.  

6.5 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para 

cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da empresa 

vencedora.  

6.6 - De acordo com Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009 e alterações 

posteriores, do Instituto Nacional do Seguro Social do MPAS, o CONTRATANTE, SE COUBER, fará 

a retenção de 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal de prestação de serviços e efetuará o 

recolhimento à Seguridade Social.  

6.7 - O CONTRATANTE poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de 

qualquer fatura apresentada pela empresa vencedora caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo 
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e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, 

conforme enunciado:  

a) A empresa vencedora deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do 

CONTRATANTE.  

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 

empresa vencedora atenda à cláusula infringida; 

c) A empresa vencedora retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo 

que venha a prejudicar as atividades do CONTRATANTE.  

d) Débito da empresa vencedora para com o CONTRATANTE quer proveniente da execução deste 

instrumento, quer de obrigações de outros contratos.  

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e 

obrigações estabelecidas neste instrumento.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO  

7.1 - Conforme as normas financeiras vigentes a partir de 1º de julho de 1994, não haverá reajustamento 

de preços, no prazo inferior a 01 (um) ano.  

7.2 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no pagamento por 

culpa do CONTRATANTE, os valores poderão ser acrescidos de encargos financeiros de acordo com o 

que habitualmente se utiliza o contratante em suas outras contratações, desde que a empresa vencedora 

não tenha concorrido de alguma forma para o atraso.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA  

8.1 - O prazo máximo para execução das obras/serviços será de 365 (Trezentos e sessenta e cinco) dias, 

contados a partir da emissão da autorização de Início de Obra emitido pela fiscalização, podendo ser 

prorrogado/renovado nos termos do art. 57, da Lei Federal N. 8666/93, alterada pela Lei N. 9648, de 27 

de maio de 1998.  

§ 1º - O pedido de prorrogação de prazo para realização dos serviços somente será conhecido pelo 

CONTRATANTE caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Protocolo Geral do 

contratante, antes de expirar o prazo inicialmente estabelecido.  

8.2 - Se a CONTRATADA deixar de executar os serviços dentro das especificações estabelecidas, será 

responsável pela imediata substituição ou regularização do serviço rejeitado e o tempo despendido 

poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento.  

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES CORRELATAS  

9.1 - A CONTRATADA deverá realizar o objeto contratual com força de trabalho própria, assumindo a 

responsabilidade de qualquer ordem e devendo, em qualquer caso, requerer a exclusão do 

CONTRATANTE.  

 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA  

9.1 - Os serviços ora contratados e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo 

CONTRATANTE por meio de um Responsável designado, que acompanhará a execução dos serviços e 

sua entrega, de acordo com o determinado neste instrumento correspondente, controlando os prazos 
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estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à CONTRATADA a respeito 

de quaisquer reclamações ou solicitações havidas.  

9.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o CONTRATANTE e 

terá as seguintes atribuições:  

a) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar o (s) serviço (s) executado (s) 

em desacordo com as especificações exigidas.  

b) Certificar as notas fiscais correspondentes e encaminhá-las ao Órgão Financeiro do 

CONTRATANTE, após constatar o fiel cumprimento das obrigações estabelecidas neste instrumento.  

c) Exigir da CONTRATADA o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas  

d) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela CONTRATADA, de condições 

previstas neste instrumento.  

e) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à CONTRATADA, no tocante ao fiel 

cumprimento do disposto neste instrumento.  

f) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa (s) à CONTRATADA.  

g) Instruir o (s) recurso (s) da CONTRATADA no tocante ao pedido de cancelamento de multa (s), 

quando essa discordar do CONTRATANTE.  

h) No exercício de suas atribuições fica assegurado à FISCALIZAÇÃO, sem restrições de qualquer 

natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste 

instrumento, pelo mesmo julgados necessários.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES  

10.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela EMPRESA CONTRATADA 

ou não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais 

pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções:  

a) advertência, quando deixar de entregar a obra ou serviço no prazo estipulado, ainda que inicial, 

intermediário ou de substituição/reposição;  

b) multa de 20% sobre o total do contrato ou da ordem de compra/serviço se, advertido, deixar de 

entregar a obra até 15 dias do prazo estipulado, ainda que inicial, intermediário ou de 

substituição/reposição;  

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 2 (dois) anos se o licitante for reincidente nas penalidades de advertência e/ou 

multa por mais de duas vezes até três, inclusive:  

d) multa de 20% sobre o total do contrato ou da ordem de compra/serviço pela recusa em retira-la ou 

pela não assinatura do contrato no prazo estabelecido;  

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada no inciso “d”, 

quando ocorrido a seguinte situação:  

e.1) quando fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição de bens ou 

mercadorias, ou contrato dela decorrente:  

I - entregando uma mercadoria por outra;  
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II - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida.  

e.2) sempre que anteriormente tenha sido aplicada a suspensão temporária em licitação e impedimento 

de contratar com a Administração;  

10.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras 

ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei 8666/93 e a Lei 10.520/02.  

10.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  

11.1 - A CONTRATANTE poderá rescindir de pleno direito este contrato, independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista a CONTRATADA qualquer direito à reclamação 

ou indenização nos seguintes casos:  

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos.  

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos estipulados.  

c) A lentidão no seu cumprimento, levando a CONTRATADA à não conclusão dos serviços nos prazos 

estipulados.  

d) Atraso injustificado no início dos serviços.  

e) A subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão 

ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução 

do contrato.  

f) O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 

a sua execução, assim como a dos seus superiores.  

g) Demais casos previstos no Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2017 e seus anexos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS  

12.1 - O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei N. 8.666, de 21/06/93, suas 

alterações e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe supletivamente os princípios da teoria 

geral dos contratos e as disposições de direito privado.  

PARÁGRAFO ÚNICO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO  

13.1 - Fica eleito o Foro da cidade do Contratante para dirimir as questões decorrentes deste instrumento 

ou de sua execução, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.  

13.2 - Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, assinam o presente contrato, em 04 

(quatro) vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos efeitos.  

 

 

São Leopoldo, XX de XXXX de 2017 

 

 

___________________________________ 

ADEMIR GOMES GONÇALVES 
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PRESIDENTE DA CONTRATANTE 

 

 

__________________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 

 

 

 

 

___________________________________________ 

TESTEMUNHA 1 - CPF 

 

 

 

 

___________________________________________ 

TESTEMUNHA 2 - CPF 

 

 

 

 

De acordo:  

 

___________________________________________                       

CONSULTOR JURÍDICO 
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ANEXO VIII (Modelo) 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO NOS TERMOS DO ART.4°,VII DA LEI 10.520/2002 

 

Ao  

Consórcio Público Pró-Sinos 

São Leopoldo - RS  

Ref. Pregão Presencial nº 002/2017  

 

 

PREGÃO PRESENCIAL 002/2017 – PROCESSO N 032/2017 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO NOS TERMOS DO ART.4°,VII DA LEI 10.520/2002 

 

 

___________________________________________,CNPJ____________________________ , situada na 

_______________________________, bairro __________________, na cidade de ________________, estado de 

_____, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para participação no 

presente procedimento licitatório – Pregão Presencial Nº .................... PROCESSO Nº .................. O 

preenchimento dos requisitos de habilitação poderá ser comprovado mediante verificação dos documentos 

constantes do envelope de habilitação.  

 

 

____________, ____ de __________ de 2017. 
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Consórcio Público de Saneamento Básico da Bacia do Rio dos Sino 

SEÇÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

O Consórcio Público de Saneamento Básico da Bacia do Rio dos Sinos comunica aos interessados, que 

realizará PREGÃO PRESENCIAL, cujo Edital assim se resume:  

PREGÃO PRESENCIAL..........................................................................................................................Nº 02/2017 

PROCESSO............................................................................................................................................Nº 032/2017 

OBJETO: POSSÍVEL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA DESOBSTRUÇÃO DE REDES 

DE ESGOTO POR HIDROJATEAMENTO E/OU SUCÇÃO (lote 01) e LOCAÇÃO DE CAMINHÕES PIPA PARA 

TRASNPORTE DE ÁGUA POTÁVEL (lote 02) NO ÂMBITO DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS D0 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SANEAMENTO BÁSICO DA BÁCIA HIDROGRÁFICA DO RIO DOS SINOS - 

PRÓ-SINOS, ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme especificações contidas no 

Anexo VI (Termo de Referência) parte integrante do Edital a disposição no site do Consórcio Público Pró-Sinos 

(www.prosinos.rs.gov.br). 

PROPOSTA: Serão recebidas exclusivamente na sede do Consórcio sito a rua: Dietrich Hilbk, nº 80, Bairro 

Morro do Espelho, São Leopoldo-RS, até o dia 27 de junho de 2017 às 13h45min. Não serão aceitas propostas 

encaminhadas fora do horário determinado nem em outro local que não seja a sede do Consórcio. 

LANCES: Os lances serão recebidos exclusivamente na sede do Consórcio sito a rua: Dietrich Hilbk, nº 80, 

Bairro Morro do Espelho, São Leopoldo-RS, no dia 27 de junho de 2017 às 14h00.  

EDITAL: Os interessados poderão efetuar o download do Edital, site do Consórcio Público Pró-Sinos 

(www.prosinos.rs.gov.br). 

 

 

 

Ademir Gomes Gonçalves 

Presidente do Pro-Sinos 

http://www.prosinos.rs.gov.br/

